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AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. WRIT IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA IMPUTADA AO RÉU. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO RESTRITO À 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NAS RAZÕES RECURSAIS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ÉDITO REPRESSIVO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
2. O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra 
limites nas razões expostas pelo recorrente, em respeito ao 
princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do 
devido processo legal. 
3. A aventada ausência de comprovação da qualidade de 
funcionária pública da corré para fins de configuração do delito 
de corrupção ativa não foi alvo de deliberação pela autoridade 
impetrada no acórdão impugnado, até mesmo porque não foi 
suscitada nas razões recursais.
4. A matéria deveria ter sido arguida no momento oportuno e 
perante o juízo competente, no seio do indispensável 
contraditório, circunstância que evidencia a impossibilidade de 
análise da impetração por este Sodalício, sob pena de supressão 
de instância. Precedentes.
5. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo 
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no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais a 
instância ordinária formou convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor do acusado.
6. Na espécie, as instâncias de origem apresentaram motivação 
suficiente à condenação do agravante, sendo indubitável que, 
para se concluir de forma diversa seria imprescindível a 
realização de exame minucioso do conjunto probatório, 
providência que é inviável de ser adotada no âmbito do remédio 
constitucional, diante dos seus estreitos limites cognitivos. 
Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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